
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3233205 - MG (2026/0142390-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL SALOMAO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADOS : DANIEL DA SILVA ALVES - MG109185

BIANCA DE MORAIS FARIA - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA 182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. O agravante reitera as razões do recurso especial e pleiteia a anulação da condenação ou a
revisão de sua pena.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a aplicação da
Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.
5. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão monocrática

impugnada,  não  lhe  sendo permitido  corrigir  a  argumentação,  suprindo falhas  anteriores,  em

razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada
impede o conhecimento do agravo regimental."

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.  2.484.730/SC, relator Ministro Joel
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Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3233205 - MG (2026/0142390-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL SALOMAO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADOS : DANIEL DA SILVA ALVES - MG109185

BIANCA DE MORAIS FARIA - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA 182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O agravante reitera as razões do recurso especial e pleiteia a anulação da condenação ou a
revisão de sua pena.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a aplicação da
Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.

5. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão monocrática

impugnada,  não  lhe  sendo permitido  corrigir  a  argumentação,  suprindo falhas  anteriores,  em

razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada
impede o conhecimento do agravo regimental."

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.  2.484.730/SC, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUEL SALOMÃO RODRIGUES

LOPES (e-STJ, fls. 783-789), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls.

775-778),  que  não conheceu do agravo em recurso  especial,  ante  a  ausência  de  impugnação

específica dos fundamentos da inadmissibilidade e a incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ (e-

STJ, fls. 605-620).

No mérito, a defesa insiste na nulidade por violação de domicílio, apontando que não

houve  campana  nem fundadas  razões  para  ingresso  na  residência,  com base  em imagens  de

câmeras vizinhas e depoimento judicial de testemunha ouvida, contrapondo-se à prevalência do

testemunho  policial  e  invocando  precedente  desta  Corte  sobre  a  necessidade  de  coerência  e

sintonia da prova oral com o conjunto probatório (e-STJ, fls. 784-786). Pleiteia o reconhecimento

da ilicitude de todas as provas derivadas, nos termos do  art. 157, caput e § 1º, do Código de

Processo Penal.

Ainda, sustenta a aplicação da causa de aumento do art. 40, IV, da Lei 11.343/2006,

com afastamento do concurso material com o art. 16 da Lei 10.826/2003, à luz do Tema 1.259 da

Terceira Seção e do REsp 1.994.424/RS, afirmando a existência de nexo finalístico entre a arma e

o tráfico, sem necessidade de revolvimento probatório (e-STJ, fls.  786-788). Ao final,  pede a

submissão à Turma e, esgotadas as instâncias, a apreciação constitucional pelo Supremo (e-STJ,

fls. 788-789).

É o relatório.

VOTO

 O recurso não merece ser conhecido.

A decisão recorrida fundamentou o não conhecimento do agravo em recurso especial

nos termos que se seguem:

"Conforme constante da decisão agravada, o recurso especial foi inadmitido diante do
óbice da Súmula 7 do STJ, seja em relação à preliminar de nulidade do feito, seja em
relação ao pleito subsidiário de revisão da pena. No agravo do  art. 1.042 do CPC,
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todavia, a parte agravante não combateu especificamente esse fundamento da decisão
agravada.
Afinal, sobre a aplicação da Súmula  7/STJ, a parte agravante trouxe apenas razões
genéricas de inconformismo (aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas
dos autos e nada alegando quando à necessidade de se revolver as provas para se rever
a pena), o que não satisfaz a exigência de impugnação específica para viabilizar o
conhecimento  do  agravo.  Isso  porque,  para  que  se  considere  adequadamente
impugnada a Súmula  7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida estas não
exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local. "(e-STJ, fl. 776)

Neste agravo regimental, a defesa deixa de impugnar especificamente os fundamentos

da decisão recorrida, nada aduzindo a respeito do óbice contido na Súmula n. 182 do STJ. 

De mais a mais, no âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos

da decisão monocrática impugnada, não lhe sendo permitido corrigir a argumentação, suprindo

falhas anteriores, em razão da preclusão consumativa.

Incorre, portanto, nos efeitos do enunciado n. 182 da Súmula do STJ. Nesse sentido:

"não havendo impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que deixou de admitir o

recurso  especial,  deve  ser  aplicado,  por  analogia,  o  teor  da  Súmula  n.  182  deste  Tribunal

Superior" (AgRg no AREsp  491.244/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,

SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 30/03/2021).

No mesmo sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina.
2. O agravante, no agravo regimental, não refutou especificamente o fundamento
relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ, limitando-se a tentar impugnar a
decisão que inadmitiu o recurso especial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo
regimental.
5. A tentativa de suprir deficiências na fundamentação do agravo em recurso
especial  por  meio  do  agravo  regimental  é  inviável  devido  à  preclusão
consumativa.
6. A atribuição de efeito suspensivo ao recurso é medida excepcional e, no caso, não
foram demonstrados os requisitos de probabilidade do direito e perigo de dano.
IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão  agravada  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental.  2.  A  preclusão
consumativa impede a complementação de fundamentos no agravo regimental. 3. A
atribuição de efeito  suspensivo a  recurso exige demonstração de probabilidade do
direito e perigo de dano."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.021, § 1º; Súmula n. 182 do
STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no AREsp n.  2.008.006/SP,  Rel.  Min.
Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 7/4/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.018.698/SC,
Rel.  Min.  João Otávio de Noronha,  Quinta Turma, DJe  18/3/2022; STJ,  AgRg no
AgRg no AREsp n.  2.012.121/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe 18/3/2022."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.484.730/SC,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024, grifou-se.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  E  SPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida, ônus
da parte agravante, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182
desta Corte.
2. "As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser veiculadas
na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é admitida a
impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do recurso
excepcional, devido à preclusão consumat  iva." (AgRg no AREsp n.  2.474.637/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024,
DJe de 21/3/2024.)
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp n.  2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0142390-8 AREsp 3.233.205 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00149473020248130471  10000251588240000  10000251588240001  
10000251588240002  10000251588240003  149473020248130471  
471240014947

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMUEL SALOMAO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA ALVES  - MG109185
ADVOGADA : BIANCA DE MORAIS FARIA  - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL SALOMAO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA ALVES  - MG109185
ADVOGADA : BIANCA DE MORAIS FARIA  - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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